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CONTRATO NS 04012003/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO |ns3008030/2021

TERMO DE CONIJRATO DE COMPRA NS 04012003/2022, QUE FAZEM ENTRE SI OMUNICÍPIO DE SÃO JOÃO
DOS PATOS/MA EA EMPRESARIBEIRO&FERNANDES LTDA.

APREFEITURA MUNICIPAL DEIsÃO JOÃO DOS PATOS por Int irmédio do Fundo Municipal de Assistência Social,
Inscrito no CNPj|sob o ns 17.550.509/0001-00, neste ató representada pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL, a| Sra. Géssyka Raflégia Lima Sousa, portadora da Carteira de Identidade n^
000065519796-6|(SSP/MA) eCPF ns 039.041.503-08, dorJvante denominada CONTRATANTE, eaempresa
RIBEIRO&FERNANDES LTDA, Inscrita no CNPJ ns 03.S49.504y 3001-53, estabelecia'tiaAv. Presidente Médice, ns
1740, sede, CEP.:j 65.665-Jooo; centro, São João dos Patòs/^ IA, doravante designada CONTATADA, neste ato
representada pelo Sr. Gilson Ribeiro Fernandes, brasileirc, portador do R. jG.j'1102844 .(SSP/PI) e CPF ns
470.349.633-04, kndo em vista oque consta no Processo i93008030/2021 eVem observância às disposições
da Lei na 8.666, çle.21 deijunfio de 1993, dàlei n» 10.520, ce17 de julho de ZOp^ je na Lei-na 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, do Decreto ns'7.892,
presente Termo de Contrato,'
a seguir enunciadas.

Rubrica^-^"J.

unicefííí

de 23; de janeiro |de;_2013, resolvem celebrar o
ço n® 20/2021, mediante as cláusulas e condiçõesdecorrente do Pregâo-Eletrôn

•1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

]
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquis:
do Fundo

estabelecidos

ção de cofnbüstívelis pára atender as necessidades
f * I '( ijj ' • • * r •• r Jlr ^^ * •" * *' Municipal de Assistência Social de São João dos F^atos/MA; conforme especificações e quantitativos

idos noTermo de Referência, anexo do Edital. :i

1.2. Este Terrno de Contrato vincula-se ao Edital do l/regão-Eletrônico,
proposta vencedora, Indeperídentemente de transcrição.

Identificado-no preâmbulo e à

1.3. Descrição dò objeto: tí-i-
i í f ! "í

ITEM 1 ! DESCRIÇÃO 1 ur IDADE QUANTI. 1 V.-UNIT. V. TOTAL

2 Gasoliná Comum 1 if litro 15.000 ^ , ;iR$ 6,66 -i R$99.900,00

1 ! '1 i. ' MOTAL; R$ 99.900,00

'2. CLÁUSuÍa SEGUNDA-VIGÊNcTa.
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquèh
de assinatura e èncerrarhento em 31 de dezembro! de 20^

8.666, de 1993.

J.g '• .1 ,
fixado no Termo de Referência, com Início na data
2, prorrogável na ;formà do art. 57, §1®, da Lei n®

ÍL. CLÁÚSULÃ.TERCEIRÁ -^REÇO.

3.1. Ovalor do presenteTermo de Contrato é dé R$ 99

3.2. No valor aclma^ estão Incluídas todas as jdespe;
execução contratual, Inclusive tributos e/ou impostos, ene
comerciais Incidentes, taxa de administração, frete, segure
objeto da contratação.

4. "cláusula quarta!- potaçãq orçamentária

Iá

900,00 (noventa e nove ml! e novecentos reais).

as ordinárias diretas e Indiretas decorrentes da

rgos sociais, trabalhistas, previdenclários, fiscais e
e outros necessários ao cumprimento Integral do
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão

prevista no orçamento dO|MunicípÍo, para oexercício de 202
I I ,

PODER: 02 PODER EXECUTIVO

ÓRGÃO: 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

UNIDADE: FUNDO I^UNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.122.0003.2088.0000- MANUTENÇÃO EFUNCIONAMENTO DO F
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

programadas em dotação orçamentária própria,
2, na classificação abaixo:

VIAS

5. ÇLÃUSULÃ QUINTÃrjPAGM^

a) O pagam
Certidão de Débi

validades compat

ento será mensal, efetuado no prazo de <té 30 (trinta) dias (Consecutivos, acompanhado da
os Relativos a Créditos -Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, CNDT e FGTS, com

, , . t :í . , , . - . í > ' • ' . ^ .
veis à data do pagamento, desde qüe não laJa fator impeditivo provocado pela Contratada.

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE. 3

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano i óntado dá data limite para
aapresentação das propostasj
6.2. Dentro do ppzo dejVigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplica ido-se o índice IPCA/ÍBiSE exclusivamente para as

dade.

ínimo dé urn ano será contado a partir dos efeitos
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência dá anual
6.3. Nos reajustes subsequentes ao.primeiro, o interfegho m
financeiros do último reajuste!
6.4. No caso de àtrasd ou|nãdjdivulgação do índice dé reajus
a importância calculada jáela última variação conhecida, liq
divulgado o índice definitivo. |
6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 1
6.6. Nas aferições finais, díndice utilizado para reajuste seráj obrigatòriamente|d!definitívo.'
6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto Òu de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.8. Na ausênciajde preyisãoj legal quanto ao índice substjtuto,--as'.pa'rtes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do vàlor rémanescenté, por.mèio d| térmp'ádÍtivo. í' i] Ç

CLÁUSULÃ SÉTIMA-r GÀRANTlÂlbÉ EXÉçy^O..7.

7.1. Não haverá exigência
< )i
< I
(•

de garantia de execução para

"amento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA
^idando á diferença correspondente tão logo seja

cálculo referente aò reajustamento de preços do

i-i' •-
a presente contratação^

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DC OBJETO. ícir:

9. a) O produto deverá ser entregue de acordo com
Social. O horário da eritrega deve ser de acordo com
cumprimento das entregas nas datas e horários determinad

10. b) Os abastecimentos deverão ser realizados de for
Abastecimento. |
11. c) O combustível deverá estar dentro dos padrões
de aplicação da penalidades cabíveis;
12. d) Afiscailzaçâo|geral e o acompanhamento serão
Municipal de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA.
13. f) Este processo refere-se à aquisição de combustív
Pregão Eletrônico com Registro de Preços, do tipo menor Pr

í I

a necessidade do Fundo Municipal de Assistência
o funcionamento do posto contratado. O não

)s ocasionará penalidades cabíveis,
na imediata, mediante apresentação de Ordem de

I stabelecidos pelas agências reguladoras, sob pena

realizados por Servidor designado pela Prefeitura

2ls, por meio de Processo licitatório na modalidade
Bço por item;
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14. • O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como;
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa ide adrninistração, materiais, serviços, encargos sociais.
trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros
presente neste te|-mo de referência;

ecessários ao cumprimento integral do objeto

15. • Todos ps produtos entregues deverão estar acorppanhados de um comprovante de recibo o qual
a para o fornecedor e um para a unidade). Os
fornecimento, quantidade e qualidade. Caso não
r devolvidos juntamente com o comprovante de

constará a assinatura dojrecebedor, em duas vias (uma v
produtos devem ser conferidos de acordo com a ordem de

estejam de acordo com as normas, os mesmos deverão s£
entrega não assinado. |

16._ CLAUSULA NONA - FjSÇAUZAÇAO,

16.1.

CONTRATANTE

Afiscalização da execução do objeto será-
TANTE, na forma 'estabelecida no Termo de R

ípiliuzizziz]
iI efetuada por Comissão/^Répresentante designado pela

Referência, anexo.do Editalí ií'?- 'i
-i

OÃySUlABÉÇLMA-iSOBRIGAÇÕES DACONTRATAWtE EDAÇpNTRATÀDA.

A Contratante se obriga a:

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livrje acesso dos empregados da contratada
assuntos pertiner|te5 aos produtos adquiridos; |
c) rejeitar, no todo ou emlparte, os produtos em desacordo dom ocontrato;
d) proceder ao pagarhentb dòlcontrato dentro do prazo esta
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom ande
f) Aplicar as pena idades contr;atua!s, quando for o caso.

A Contratada se obriga a; i
i M 'a) manter preposto, aceijto pela administração da Prefeitu

todo operíodo dè vigência da'licitação, pára fepresentá-lo s4mpre que foir necessário;
b) informar ao Chefe do!Setor de Compras da Préfeitura "" " '
substituto eventual,-quando for ò caso,'qualquer an

às dependências fdo/contratarite para tratar de

jeiecido; i; ?
mehto do fornecinfiento dos prpdutos atestados.

• ri*'' •'
a Municipal .de Sãó João dos patos/MA, durante

Municipal-dé,São Joãò^dos Patos/MA, ou ao seu
ormalÍdádè''de caráter urgente e prestar os

esclarecimentos jülgados|nec'essários;
c) manter, durante.toda a execução dO contrato, erh comp
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizár-se pelos danos causados diretamente à
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluÍii'do'ou r aduzindo essa respprisábílidadela fiscalização ou o
acompanhamento dp contratante;
e) cumprir e fazer cumprirJ seus prepostps ou çonveni;

idbilidãde cpm as|obfigaçÕes assumidas, todas as

I) entregar os produtos
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas; decor
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de São João dos F

^d^ninistração ou á terceiros, decorrentes de sua

I f

, dos,'lieis, regularnehtps e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à .matéria objeto da
contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade °—' ' '
seus prepostos oli convenientes; ,
f) comunicar fis|calizaçãó do' contratante, por escrito, qu:
aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam
g) não transferir 'a terceiijos, quer total ou parcialmente, o{ibjeto aser contratado, sem adevida anuência da
Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entreg
exigido;

nos prazos, condições e local ir

pelas corísequências.de qualquer transgressão de

ndo verificar quaisquer condições Inadequadas à
prejudicar a perfeita execução do contrato;

je impróprio, danificado, ou em desacordo com o

dicado, sujeitando-se no que couber as Leis do

entes do cumprimento das obrigações assumidas,
atos/MA.
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k) a contratada sírá responsável pela idoneidade e pelo corjiportamento de seus empregados, subordinados
ou prepostos.

18. CLÁUSULA DÉCIMÃ RRIMEÍRÃ-SANÇÕES ÃbÍVÍÍl^s'rRÍ^^^

19.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei

19.2. Não assinar o termo' de contrato ou aceitár/retiré
dentro do prazo de vaiidade da proposta;

n2 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

r o instrumento equivalente, quando convocado

19.3. Apresen

19.5. Ensejar o

ar documentação falsa;

documentos exigidos rio certa
l

retardamento da execução do objeto;

íJ

19.4. Deixar de entregar 05

19.6. Não mantiver a proposta;

19.7. Cometej fraude iscaj; ;
19.8. Comportar-se de modo iriidôneo;

' j ' ii i
19.9. OatrasOj Injustificado ou retardamento na;prestai ão de serviços objeto cieste certame sujeitará a
empresa, a Juízo da Administração) à multa moratória dé O,!
de 10%(dez por cento), conforme determina o árt. N? 86,.da

19.20. A multáprevistaineste ÍTEN/1 será descontada dos c
Municipal de SÁÓ JOÃO DOs|pATOS/MA, epoderá cumula
com as multas ppívistas. j | j

i ' • i
19.21. A inexecução total ou parcial do objeto contratadi
seguintes sançõe: administrativas, nos termos do artjgo Ns,í

I I I
a) Advertência por escrito;

com natureza de perdas e danos da ordem de até;20% (vinte por cento) sobreb) Multa administrativa
o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitaçc
Municipal de SÃO JOÃO DOS'PATÓS/MA, porprazo nãosu(

d) Sendo que em casojde inexecução total, sem Jus
Municipal de SÃO JOÃO DOS PATOVma, será aplicado ó l'
05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidòneidade para licitar junto à
motivos determinantes da punição, ou até que seja promov

Tie;

t

; j

: ...

i '!
t. •

ií\l:

%(meio porcento) por dia de atraso, até o limite
Lei m8666/93. \\ Í" Í ' ;1

- • 11 '

• - 1',' f I
édÍtos''que a contratada possuir com a Prefeitura

' . . t: iiii .í ^ .
com:as demais sanções administrativas, inclusive

' n'ú} i
n. L

), a-AdminÍstração[podérá aplicar à vencedora, as
7,-da1^i'NS:8.666/93íj) í

D-e impedimento Jde^còntratar com a Prefeitura
erior a 02 (dois) anos;);

fí :!•
ificativa aceita pela Administração da Prefeitura
mitè rnáximó^tempòràrprevisto para a penalidade

Administração Pública, enquanto perdurarem os
da a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV dó art. 87 da Lei N^ 8.666/93, c/c art. Ns 72 da Lei N2
10.520/02 eart.

20.1. Do ato que

intimação, pode

informado para <

^2 14 do Decreto N2 3.555/00.

{ I ,
aplicar a penalidade caberá recurso, no pnazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
ido a Administração reconsiderarjsua decisão ou nesse prazo encaminhá-io devidamente
apreciação,e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
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20.2. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação

20:1' ^LÁUSUíLdIc^ SEGUNda -MsaSÃd. 1
20.20. o PRESENTE TERI\!lO DE CONTRATO PODERÁ SER RE5

perante a Administração Pública.

CINDIDO:

20.20.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas s|,tuações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.
adas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
<0 ao Edital;

o, nas sn

ias indiç78 da Lei n^ 8.666, de 1993, e com as conseqüências
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, ane

20.20.2. Amigave mente, nos terrnos do art. 79, inciso II, da Lai ns 8.666, de 1993.;;

20.21. Os casos de rescisão contratual serão fornialmén e motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

^NTE em caso de rescisão administrativa prevista

direito à prévia e ampla defesa.

20.22. A CONTRATADA recohhece os direitos da CONTRAT

no art. 77 da Lei r s 8.666, de 1993.

i'-i

20.23. OTERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVÒ/pOS SEGUINTES ASPEaOS,
CONFORME O CASO: '

21, ClÃUSÜLÀ"p"ÉCIlÍlA IeRCEIRA-VEDÁÇÕES.I

21.20. ÉVEDADO À CONTRATADA: -

21.20.1. Cauclonar ou utilizar sste Termo de Contrato para c

21.20.2. Interror^per a execução contratuaLsob alegação
salvo nos casos previstos em lei. '

22. "clÁUSU

22.20. Eventua

LAbÉCIMA"blÜÁRTÃ - ALTERAÇÕES. 1

i ( ' •s alteraçõesjcontratuais reger-se-ão pela d

20.23.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; ^

20.23.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devid is;

20.23.3. Indenizações e multas. \

ÍIIMT'"
' i': ,1 •
í:

M ' I

D

uãlquèr operação financeira;
i, ">

I- 'li •
ié inadimplemento pòr parte da CONTRATANTE,

ir:z;::jz

sciplina do art. 65 cja' liei ns 8.666, de 1993.

22.21. ACONTRATADA éobrigada aaceitar, nas mesmas cjondições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25%(vinte e cinc >por cento) do valor Inicial atualizado do contrato.

22.22. As suprlssões resultantes de acordo celebrado entle as partes contratantes poderão exceder olimite
de 25% (vinte ecinco por cento) do valor inicial atualizado cjo contrato.

•23. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS,

23.20. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ns
8.666, de 1993, na Lei n2ll0.52ü, de 2002 edemais normas Federais de licitações econtratos administrativos e,
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- e normas e princípios gerais dos contratos.

:24! CLÃUSÜUV DÉa SEXTA-PUBUCAÇÃO. ; ri

24.20. incumbirá à CONTRATANTE providenciar a public )ção deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei ns 8.666, de 19,

25. ' CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO. 7 lEE

25.20. É eleito o Foro dá Comarca de SÃO JOÃO DOS PA' S/MA para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam.ser co

Lei n9 8.666/93.

postos pela conciliáçãq, conforme art. 55, §29 da

Para firmeza e va. idade do pactuado, o presente Termo de
teor, que, depois'de iidp eachado em ordem, vai assinado pèlblcontraentes.

Contrato foi lavrado ern duas (duas) vias de igual

SÃO JOÃO DOS PATOS/MA, 0<

X2.

iÍT
de janeiro de 2022.' -

"1

séssyka Rafiégí^ Lima Sousa |! | i
Sbcretária Municipal de Assistência Sóciai '! (

•IpRE^ÍTURA municipal de São JOÃO dos PATOS
Contratante

RIBE1R08(FBRNAN JESLTDA

CNPJ ne 03.549.50< /0001-53
Gilson Ribeiro Fe riarides,.

Contratado

,1 I. 't

.1 '

i' • '
!' • '•

y.v '.1
II j'i
I'' .'?•••
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